
SEU CADERNO

TEMPO

NÃO SERÁ PERMITIDO

INFORMAÇÕES GERAIS

Além deste caderno de rascunho contendo o 

enunciado da peça prático-profissional e das quatro 

questões discursivas, você receberá do fiscal de sala:

Ÿ um caderno destinado à transcrição dos textos 

definitivos das respostas.

Ÿ 5 horas é o tempo disponível para a realização da 

prova, já incluindo o tempo para preenchimento 

do caderno de textos defini�vos.

Ÿ 2 horas após o início da prova é possível re�rar-se 

da sala, sem levar o caderno de rascunho.

Ÿ 1 hora antes do término do período de prova é 

possível re�rar-se da sala levando o caderno de 

rascunho.

Ÿ Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos.

Ÿ Levantar da cadeira sem a devida autorização do 

fiscal de sala.

Ÿ Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, 

walkman, agenda eletrônica, notebook, netbook, 

palmtop, receptor, gravador, telefone celular, 

máquina fotográfica, protetor auricular, MP3, 

MP4, controle de alarme de carro, pendrive, fones 

de ouvido, Ipad, Ipod, Iphone etc., bem como 

relógio de qualquer espécie, óculos escuros ou 

quaisquer acessórios de chapelaria, tais como 

chapéu, boné, gorro etc., e ainda lápis, lapiseira, 

borracha e/ou corretivo de qualquer espécie.

Ÿ Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 

a sala.

Ÿ Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno 

coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o fiscal 

da sala, para que sejam tomadas as devidas providências.

Ÿ Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número 

de inscrição e documento de identidade e leia atentamente 

as instruções para preencher o caderno de textos definitivos.

Ÿ Assine seu nome, no espaço reservado, com caneta 

esferográfica transparente de cor azul ou preta.

Ÿ As questões discursivas são identificadas pelo número que se 

situa acima do seu enunciado.

Ÿ Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos 

por erro do examinando.

Ÿ Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 

apenas as respostas constantes do caderno de textos 

definitivos.

Ÿ A FGV coletará as impressões digitais dos examinandos na 

lista de presença .

Ÿ Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair 

juntos,  após entregarem ao fiscal de aplicação os documentos 

que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos 

poderão acompanhar, caso queiram, o procedimento de 

conferência da documentação da sala de aplicação, que será 

realizada pelo Coordenador da unidade, na Coordenação do 

local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair 

do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, 

deverá assinar termo desistindo do Exame e, caso se negue, será 

lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) 

outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo 

Coordenador da unidade de provas.

Ÿ Boa prova!

DIREITO ADMINISTRATIVO
PROVA PRÁTICO - PROFISSIONAL

‘‘Qualquer semelhança nominal e/ ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência’’

XXI EXAME DE ORDEM UNIFICADO
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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

Diante de fortes chuvas que assolaram o Município Alfa, fez-se editar na localidade legislação que criou o benefício 
denominado “aluguel social” para pessoas que tiveram suas moradias destruídas por tais eventos climáticos, 
mediante o preenchimento dos requisitos objetivos estabelecidos na mencionada norma, dentre os quais, a situação 
de hipossuficiência e a comprovação de comprometimento das residências familiares pelos mencionados fatos da 
natureza.  
Maria preenche todos os requisitos determinados na lei e, ao contrário de outras pessoas que se encontravam na 
mesma situação, teve indeferido o seu pedido pela autoridade competente na via administrativa. Em razão disso, 
impetrou Mandado de Segurança perante o Juízo de 1º grau competente, sob o fundamento de violação ao seu 
direito líquido e certo de obter o benefício em questão e diante da existência de prova pré-constituída acerca de 
suas alegações.  
A sentença denegou a segurança sob o fundamento de que a concessão de “aluguel social” está no âmbito da 
discricionariedade da Administração e que o mérito não pode ser invadido pelo Poder Judiciário, sob pena de 
violação do princípio da separação dos Poderes.  

 

Considerando que já foram apresentados embargos de declaração, sem qualquer efeito modificativo, por não ter 
sido reconhecida nenhuma obscuridade, contradição, omissão ou erro material na sentença, e que existe prazo para 
a respectiva impugnação, redija a peça cabível para a defesa dos interesses de Maria. (Valor: 5,00) 
 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à 

pretensão. A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 1 
 

O Município Sigma contratou o arquiteto João da Silva, por inexigibilidade de licitação, para elaborar projeto básico 
de serviço de restauração em prédios tombados naquela localidade, cuja execução seria objeto de futura licitação. O 
mencionado projeto básico foi realizado por João da Silva e, ao final do certame para a seleção da proposta mais 
vantajosa para sua execução, sagrou-se vencedora a sociedade Bela Construção Ltda., da qual João da Silva é sócio.  
A partir da hipótese apresentada, responda aos itens a seguir. 
 

A) João poderia ter sido contratado sem a realização de procedimento licitatório para a elaboração de projeto 
básico? (Valor: 0,60) 

B) A sociedade Bela Construção Ltda. poderia ter participado da licitação destinada à execução do projeto? (Valor: 
0,65) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 2 
 

Após a edição do pertinente decreto declaratório da utilidade pública pela União, sociedade de economia mista 
federal, enquanto prestadora de serviço público, foi incumbida de promover a desapropriação de imóvel de Antônio. 
Para tanto, pretende promover tratativas com vistas a lograr a chamada desapropriação amigável ou tomar as 
medidas judicias cabíveis para levar a efeito a intervenção do Estado na propriedade em foco.  
 

Diante dessa  situação hipotética, responda aos itens a seguir. 
 

A) A sociedade de economia mista em questão pode ajuizar a ação de desapropriação? (Valor: 0,65) 
B) Considerando que o mencionado decreto expropriatório foi publicado em 05/05/2016, analise se existe prazo 

para o eventual ajuizamento da ação de desapropriação. (Valor: 0,60) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 3 
 
Mário, servidor público não estável, foi designado, sem auferir remuneração específica, para integrar comissão de 
licitação destinada a escolher a melhor proposta dentre as que as empresas especializadas viessem a apresentar 
para a execução de serviço de engenharia, consistente em assentar uma ciclovia. Encerrada a licitação, um terceiro 
representou à autoridade administrativa competente, denunciando que a comissão praticara ato de improbidade 
administrativa porque seus membros teriam induzido a contratação por preço superior ao de mercado, o que causa 
lesão ao erário. 
 

Como assessor(a) jurídico(a) da autoridade, responda aos itens a seguir. 
 

A) Mário pode ser considerado sujeito ativo de ato de improbidade administrativa? (Valor: 0,45) 
B) Pela prática de ato de improbidade administrativa que causa prejuízo ao erário, ao juiz da ação de improbidade 

é dado, segundo a lei de regência, cumular as sanções de multa e de perda da função pública, afastando as 
demais aplicáveis à espécie? (Valor: 0,80) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 

 



 

 

XXI EXAME DE ORDEM UNIFICADO– PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL – DIREITO ADMINISTRATIVO 
Página 13 

 

 

01 
 

02 
 

03 
 

04 
 

05 
 

06 
 

07 
 

08 
 

09 
 

10 
 

11 
 

12 
 

13 
 

14 
 

15 
 

16 
 

17 
 

18 
 

19 
 

20 
 

21 
 

22 
 

23 
 

24 
 

25 
 

26 
 

27 
 

28 
 

29 
 

30 
 



 

 

XXI EXAME DE ORDEM UNIFICADO– PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL – DIREITO ADMINISTRATIVO 
Página 14 

 

QUESTÃO 4 
 

Maria construiu, de forma clandestina, um imóvel residencial em local de risco e, em razão disso, a vida de sua 
família e outros imóveis situados na região estão ameaçados. A autoridade municipal competente, por meio do 
devido processo administrativo, tomou as providências cabíveis para determinar e promover a demolição de tal 
construção, nos exatos termos da legislação local.  
 

Diante dessa situação hipotética, responda aos itens a seguir.  
 

A) Pode o Município determinar unilateralmente a obrigação demolitória? (Valor: 0,60)  
B) Caso Maria não cumpra a obrigação imposta, o Município está obrigado a postular a demolição em Juízo?     
(Valor: 0,65)  
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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